
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1818726 - RJ (2021/0006204-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : EXTRATORA DE AREIA CERRO AZUL LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. DISTRATO 
COM REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL. ENCERRAMENTO DAS 
ATIVIDADES SEM REALIZAÇÃO DO PASSIVO. CARACTERIZADA. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada contra 
empresa extinta. Na sentença julgou-se extinta a execução fiscal, com fulcro 
no art. 267, IV, do CPC/73. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. 
Interposto recurso especial, este teve seguimento negado. Seguiu-se a 
interposição de agravo em recurso especial. No STJ, em decisão 
monocrática da lavra do Min. Presidente desta Corte, não se conheceu do 
recurso, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

II - O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o 
registro do distrato na junta comercial, não garante, por si só, o afastamento 
da dissolução irregular da sociedade empresarial, se não forem quitadas as 
dívidas da pessoa jurídica (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.882.530/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 
10/12/2020; AgInt no REsp n. 1.860.439/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 21/8/2020.)

III - No caso dos autos, não houve a liquidação do passivo da 
sociedade empresária, conforme admitido pelo Tribunal de origem, não 
havendo que se falar em dissolução regular.

IV - Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 

Documento eletrônico VDA44003987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 16/10/2024 15:45:26
Código de Controle do Documento: ba6efd89-1e93-4444-b7fb-1c7a2d8ab529



do Sr. Ministro-Relator.
A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro 

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                     Brasília, 15 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. DISTRATO 
COM REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL. ENCERRAMENTO DAS 
ATIVIDADES SEM REALIZAÇÃO DO PASSIVO. CARACTERIZADA. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO, PARA DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada contra 
empresa extinta. Na sentença julgou-se extinta a execução fiscal, com fulcro 
no art. 267, IV, do CPC/73. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. 
Interposto recurso especial, este teve seguimento negado. Seguiu-se a 
interposição de agravo em recurso especial. No STJ, em decisão 
monocrática da lavra do Min. Presidente desta Corte, não se conheceu do 
recurso, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

II - O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o 
registro do distrato na junta comercial, não garante, por si só, o afastamento 
da dissolução irregular da sociedade empresarial, se não forem quitadas as 
dívidas da pessoa jurídica (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.882.530/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 
10/12/2020; AgInt no REsp n. 1.860.439/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 21/8/2020.)

III - No caso dos autos, não houve a liquidação do passivo da 
sociedade empresária, conforme admitido pelo Tribunal de origem, não 
havendo que se falar em dissolução regular.

IV - Agravo interno provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno, contra decisão monocrática da lavra do Min. 

Presidente desta Corte, que não conheceu do recurso, ante a incidência da Súmula 

182/STJ.

Nas razões do agravo interno, o IBAMA sustenta, em síntese, os seguintes 

argumentos:

[...]
No mérito, temos que, com efeito, o tribunal de origem impediu o redirecionamento 

da Execução Fiscal, descaracterizando a dissolução irregular em razão de haver registro, na 
Junta Comercial, do distrato social. O tribunal não analisou o preenchimento dos demais 
requisitos para o redirecionamento pretendido.

Como se vê, o fato é incontroverso. Houve distrato registrado na Junta Comercial. No 
entanto, o tribunal a quo não analisou o preenchimento dos demais requisitos para o 
redirecionamento pretendido. Considerou que a simples averbação do distrato social 
configuraria dissolução regular da empresa.

[...]
Caberá, então, a essa e. Corte analisar se tal enquadramento fático dado pela corte 

regional corresponde aos efeitos jurídicos que se deu ao mesmo, o que na verdade é análise 
de matéria de direito. O que se tem então é um reenquadramento jurídico de fatos, o que se 
permite nessa Corte.

[...]

Na origem, trata-se de execução fiscal ajuizada contra empresa extinta. Na 

sentença julgou-se extinta a execução fiscal, com fulcro no art. 267, IV, do CPC/73. No 

Tribunal de origem, a sentença foi mantida.

Interposto recurso especial, este teve seguimento negado. Seguiu-se a 

interposição de agravo em recurso especial. No STJ, em decisão monocrática da lavra do 

Min. Presidente desta Corte, não se conheceu do recurso, ante a incidência da Súmula 

182/STJ.

É o relatório.

VOTO

Assiste razão ao agravante. Nas razões do agravo em recurso especial foram 

enfrentados os fundamentos para negativa de seguimento do recurso, merecendo ser 

afastada a incidência da Súmula 182/STJ.
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De fato, o Tribunal de origem já delimitou as circunstâncias fáticas do caso, 

merecendo, contudo, uma revaloração do enquadramento jurídico a respeito das provas, 

afastando-se a incidência da Súmula 7/STJ.

No mérito, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que o registro 

do distrato na junta comercial, não garante, por si só, o afastamento da dissolução 

irregular da sociedade empresarial, se não forem quitadas as dívidas da pessoa jurídica.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ANP. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO HÁ NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM MANIFESTOU-SE FUNDAMENTADAMENTE. NÃO HOUVE REFERÊNCIA 
À FASE DE LIQUIDAÇÃO. APURAÇÃO DO ATIVO E PAGAMENTO DO PASSIVO. 
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. NÃO É POSSÍVEL CONCLUIR QUE A 
EMPRESA JÁ ESTAVA EXTINTA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. O DISTRATO SOCIAL POR SI NÃO GARANTE 
O AFASTAMENTO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
INDISPENSÁVEL VERIFICAÇÃO DA REALIZAÇÃO DO ATIVO E PAGAMENTO 
DO PASSIVO. INCLUÍDOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. REQUISITOS PARA A 
EXTINÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal, movida pela Associação 
Nacional do Petróleo - ANP, em decorrência de cobrança de multa administrativa. Por 
sentença, os pedidos foram julgados procedentes. No Tribunal de origem, foi dado 
provimento ao recurso de apelação.

II - Interposto recurso especial, a parte recorrente aponta a violação dos arts. 50 do 
Código Civil; bem como 3°, 8°, 11, 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
sustentando, em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter sanado a omissão consistente 
no fato de que deveriam ter sido apreciados os fundamentos em que se basearam os 
embargos à execução, bem como considerado que o registro de distrato perante a Junta 
Comercial não tem o condão de afastar a dissolução irregular, se não forem quitada as 
dívidas da pessoa jurídica.

III - Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso especial.
Interposto agravo interno. O recurso de agravo interno não merece provimento.
IV - Não há falar em negativa de prestação jurisdicional. No caso, o Tribunal de 

origem manifestou-se de forma fundamentada sobre o cerne dos pontos discutidos no caso 
concreto, especialmente apontando que, no caso, não obstante o registro do distrato social, 
não houve nenhuma referência à fase de liquidação, que representa a apuração do ativo e o 
pagamento do passivo, motivo pelo qual, à época do ajuizamento da execução fiscal, não é 
possível concluir que a empresa já se encontrava extinta.

V - Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, tem-se que o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes 
quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação 
suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes 
imprescindíveis à resolução do caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.575.315/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/6/2020; REsp 1.719.219/MG, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.757.501/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/5/2019; AgInt no 
REsp n. 1.609.851/RR, relatora Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, Dje 14/8/2018.

VI - O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça, de que o distrato social, ainda que registrado na junta 
comercial, não garante, por si só, o afastamento da dissolução irregular da sociedade 
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empresarial e a consequente viabilidade do redirecionamento da execução fiscal aos sócios 
gerentes.

VII - Para verificação da regularidade da dissolução da empresa por distrato social, é 
indispensável a verificação da realização do ativo e pagamento do passivo, incluindo os 
débitos tributários, os quais são requisitos conjuntamente necessários para a decretação da 
extinção da personalidade jurídica para fins tributários. Em idêntico sentido: AgInt no REsp 
1.861.222/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 1º/7/2020; AgInt no 
AREsp 1.511.227/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/5/2020; 
REsp 1.764.969/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
4/10/2018, DJe 28/11/2018; REsp 1.734.646/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 13/6/2018.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.882.530/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 10/12/2020.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

REDIRECIONAMENTO. SÓCIO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE EMPRESA. 
ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES. TEMA 630/STJ.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Não é o órgão julgador 
obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese 
que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, 
DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28.6.2007.

2. Nos termos de precedentes do STJ, o redirecionamento da Execução Fiscal contra o 
sócio-gerente da empresa é cabível quando demonstrado que este agiu com excesso de 
poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se 
incluindo como hipótese de aplicação da desconsideração da personalidade jurídica o 
simples inadimplemento de obrigações tributárias ou não tributárias.

3. Nessa esteira, a certidão emitida pelo Oficial de Justiça atestando que a empresa 
devedora não mais funciona no endereço constante dos assentamentos da junta comercial, é 
indício de dissolução irregular, apto a ensejar o redirecionamento da execução para o sócio-
gerente, de acordo com a Súmula 435/STJ ("Presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente").

4. O STJ no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.371.128/RS fixou a 
seguinte tese jurídica (Tema 630/STJ): "Em execução fiscal de dívida ativa tributária ou 
não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao 
sócio-gerente."

5. O distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não garante, por si só, o 
afastamento da dissolução irregular da sociedade empresarial e a consequente viabilidade do 
redirecionamento da Execução Fiscal aos sócios-gerentes. Para verificação da regularidade 
da dissolução da empresa por distrato social, é indispensável a verificação da realização do 
ativo e pagamento do passivo, incluindo os débitos tributários, os quais são requisitos 
conjuntamente necessários para a decretação da extinção da personalidade jurídica para fins 
tributários. Nesse sentido:

REsp 1.777.861/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019; 
REsp 1.766.931/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/11/2018; 
AgInt no AREsp 697.578/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
4/12/2018.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.860.439/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe de 21/8/2020.)
 

No caso dos autos, não houve a liquidação do passivo da sociedade 
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empresária, conforme admitido pelo Tribunal de origem, não havendo que se falar em 

dissolução regular.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, para dar provimento ao 

recurso especial, nos termos da fundamentação acima exposta.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.818.726 / RJ
Número Registro: 2021/0006204-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201551040717861 0071786-04.2015.4.02.5104 2015.51.04.071786-1 717860420154025104
00717860420154025104

Sessão Virtual de 27/04/2021 a 03/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : EXTRATORA DE AREIA CERRO AZUL LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : EXTRATORA DE AREIA CERRO AZUL LTDA.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 03 de maio de 2021
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt no

Número Registro: 2021/0006204-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.818.726 / 

RJ

Números Origem:  00717860420154025104  201551040717861  717860420154025104

PAUTA: 03/05/2021 JULGADO: 15/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CELSO ALBUQUERQUE SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

AGRAVADO : EXTRATORA DE AREIA CERRO AZUL LTDA. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

AGRAVADO : EXTRATORA DE AREIA CERRO AZUL LTDA. 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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